
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO  DO VALLE FILHO

A  CÓRDÃO  

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000702-24.2013.815.0251.
Origem : 4ª Vara da Comarca de Patos.
Relator : Juiz de Direito Convocado Gustavo Leite Urquiza. 
Apelante : Consórcio Nacional Honda Ltda. 
Advogado : Hiran Leão Duarte e Eliete Santana Matos.
Apelado : Antônio Félix do Nascimento.   

APELAÇÃO  CÍVEL.  PROCESSUAL  CIVIL.
DETERMINAÇÃO  DE  EMENDA  À  INICIAL.
AUSÊNCIA  DE  CUMPRIMENTO.  DEVIDA
OPORTUNIZAÇÃO DO SANEAMENTO PELO
JUIZ  SINGULAR.  INÉRCIA.  SENTENÇA
TERMINATIVA.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO
SEM  RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO.
IRRESIGNAÇÃO.  IMPROCEDÊNCIA
MANIFESTA.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO DO RECURSO. 

-  Verificando-se  que  a  parte  autora,  a  despeito  da
oportunidade  de  emenda  à  exordial  garantida  pelo
juiz  singular,  quedou-se  inerte,  descumprindo  a
determinação  judicial,  correta  se  revela  a  sentença
terminativa do feito,  com base no indeferimento da
inicial. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça e
desta Egrégia Corte.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA a
Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em sessão ordinária,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator, unânime. 

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  pelo  Consórcio
Nacional Honda Ltda contra a sentença (fls.  32/33), proferida pelo Juiz de
Direito da  4ª Vara da Comarca  de Patos que, nos autos da  Ação de Busca e
Apreensão movida  em face  de  Antônio  Félix do Nascimento,  indeferiu a
petição inicial e julgou extinta a ação sem resolução do mérito.

Conforme se  infere  dos  autos,  o  Consórcio  Nacional  Honda
Ltda ajuizou  a  presente  ação  de  busca  e  apreensão  de  motocicleta
HONDA/NXR 150  Bros  KS,  vermelha,  chassi  9C2KD0560BR500291,  em



virtude de inadimplemento do promovido.

Juntou procuração e documentos (fls. 06/20).

Em despacho às fls. 23, o Magistrado de base consignou que “o
endereço para o qual foi remetida a notificação extrajudicial não é o fornecido
no contrato entabulado entre  as partes,  bem como não há comprovação da
mudança  de  endereço  do  promovido  ou  de  que  este  tenha  recebido
pessoalmente a notificação” e, ato contínuo, determinou a intimação do autor
para comprovar a mora do devedor, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de
indeferimento da inicial, nos termos dos arts. 283 e 284 do CPC.

Requereu a parte promovente a dilação do prazo para 30 (trinta)
dias  (fls.  26). Apos a concessão de mais  30 (trinta)  dias para a emenda da
inicial (fls.  28), quedou-se inerte a parte autora, conforme certificado às fls.
31.

Sobreveio, após, sentença terminativa, cuja ementa assim restou
redigida:

“  INDEFERIMENTO  DA  PETIÇÃO  INICIAL  –
EMENDA – INTIMAÇÃO REGULAR – DECURSO
DO PRAZO – NÃO MANIFESTAÇÃO – EXTINÇÃO.

-  Determinada  a  emenda  da  inicial,  havendo  o
decurso  do  decêndio  legal  sem  manifestação  do
autor,  após  a  sua regular  intimação,  indefere-se  a
inicial  e  extingue-se o processo,  sem resolução do
mérito”. (fls. 32).

 
Inconformado, o demandante interpôs Recurso Apelatório (fls.

36/40), em cujas razões alega que toda a documentação necessária foi acostada
aos autos.  Ainda sustenta  que  peticionou  no  sentido  de  emendar  a  inicial,
porém o juiz de base indeferiu a inicial em nítido rigorismo formal.

Seguindo suas argumentações, pontua que o prazo contido no
art. 384 do CPC pode ser prorrogado pelo juiz, bem como que o indeferimento
da inicial sem que seja oportunizado o saneamento é irrazoável.

Requer,  em  consequência,  o  provimento  do  apelo,  para
reformar a sentença vergastada.

 
O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,

ofertou  parecer  (fls.  48/51),  opinando  pelo  desprovimento  do  recurso
apelatório. 

É o relatório. 

VOTO.

Preenchidos os pressupostos de admissibilidade, passo à análise
das alegações recursais.



O caso dos  autos  dispensa  maiores  delongas,  porquanto traz
simples  questão processual  de  desídia  da  parte  autora em cumprimento de
determinação  judicial  para  emenda  à  inicial,  não  havendo  motivos  para  a
reformulação do decisório vergastado, pois que manifestamente improcedentes
as  razões  do  apelante,  de  acordo  com  a  jurisprudência  dominante  dos
Tribunais Superiores e desta Corte de Justiça.

É  entendimento  assente  nos  Tribunais  Pátrios  que  o  juiz
condutor do processo, ao observar alguma falha na peça de ajuizamento da
demanda, deve oportunizar ao autor a emenda à inicial, configurando a inércia
do promovente uma causa extintiva do feito pelo indeferimento da exordial.

Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça assim decidiu: 

“INÉPCIA  DA  INICIAL.  DECISÃO  DE  OFÍCIO
PELO  TRIBUNAL  NO  JULGAMENTO  DA
APELAÇÃO.  PRECEDENTES  DA  CORTE.  1.
Precedente da Corte assenta que, nos termos do "art.
284 do CPC, o indeferimento da inicial por ausência
dos  requisitos  legais  ou  por  defeitos  e
irregularidades capazes  de dificultar o julgamento
de mérito só se efetiva após a abertura de prazo ao
autor  para  emenda  da  petição" (RESP  nº
202.679/SP, Quarta Turma, Relator para o acórdão o
Ministro  Cesar  Asfor  Rocha,  DJ  de  4/8/03).  2.
Recurso Especial conhecido e provido”. (STJ; REsp
665.697;  Proc.  2004/0122608-3;  MG;  Terceira
Turma;  Rel.  Min.  Carlos  Alberto  Menezes  Direito;
Julg. 22/03/2007; DJU 18/06/2007; Pág. 256). (grifo
nosso).

No  caso  dos  autos,  muito  embora  tenha  o  juízo  singular
concedido o prazo de 10 (dez) dias e, após requerimento de dilação, o prazo de
30 (trinta) dias, para que a parte apelante complementasse a inicial, mediante a
apresentação  da  mora  do  devedor,  o  autor simplesmente  se  quedou  inerte
diante da medida que lhe foi imposta com a prudente advertência, diga-se, por
duas vezes consecutivas, de extinção da demanda.

Dito  isso,  restam  afastadas  as  alegações  de  que  não  houve
oportunidade de emenda e de que o prazo era irrazoável.

Assim,  a  própria  atitude  desidiosa  do ora  apelante,  não
respondendo à intimação judicial que lhe foi dirigida, ou mesmo contra ela se
insurgindo em seu devido momento, conduziu o presente procedimento ao fim
decretado  pela  sentença  vergastada,  não  sendo  razoável  o  acolhimento  da
alegação  de  rigorismo  formal  e  de  aplicação  dos  princípios  da
instrumentalidade das formas e do aproveitamento dos atos processuais dessa
natureza, em decorrência da incidência do brocardo jurídico de que “o direito
não socorre aos que dormem”.

Da mesma forma que o fim social de um processo é ser um



meio para a obtenção da pacificação dos conflitos sociais, devendo-se relegar
excessivos formalismo em prol da efetividade da jurisdição,  não pode essa
valiosa  finalidade  colimada  pelo  modelo  constitucional  do  processo  civil
servir de escudo para toda e qualquer situação, em especial para aquelas em
que é nítido o descuido no decorrer do prazo para atendimento ou irresignação
quando a uma dada determinação judicial.

Não cabe olvidar, portanto, o correto indeferimento da inicial,
tendo em vista que, por desídia da parte autora, restou ausente nos autos  a
mora do devedor.

Outrossim, há de se registrar que, em se tratando da extinção do
processo sem a resolução de mérito por indeferimento da inicial, é firme o
entendimento no âmbito do Superior Tribunal de Justiça pela desnecessidade
de  intimação  pessoal  da  parte  autora,  uma  vez  que  a  exigência  expressa
prevista legalmente se dirige apenas às hipóteses de negligência ou abandono
processual perpetrado pelas partes. 

Sobre o tema, confiram-se os seguintes arestos do Tribunal da
Cidadania:

“AÇÃO  RESCISÓRIA.  AGRAVO.  DEPÓSITO
INICIAL.  AUSÊNCIA.  INDEFERIMENTO  DA
PETIÇÃO  INICIAL.  Segundo  entendimento  da
Segunda  Seção  desta  Corte,  '[...]  a  falta  ou
insuficiência  do  depósito  prévio  motiva  o
indeferimento  da  petição  inicial,  conduzindo  à
extinção  da  ação  rescisória  sem  apreciação  do
mérito, nos termos do art. 267, I, do CPC, situação
que dispensa a prévia intimação pessoal da parte,
visto  que  o  §  1º  desse  mesmo  dispositivo  legal
somente  exige  essa  providência  nas  hipóteses  dos
incisos  II  e  III'.  -  Agravo  não  provido.  (Superior
Tribunal  de  Justiça  STJ;  AgRg-AR  5.120;  Proc.
2013/0022118-7;  RS;  Segunda  Seção;  Relª  Minª
Nancy Andrighi; Julg. 10/04/2013; DJE 16/04/2013).
(grifo nosso). 

E:

“PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL.
SERVIDOR  PÚBLICO.  INDEFERIMENTO  DA
INICIAL.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  SEM
JULGAMENTO  DE  MÉRITO.  INTIMAÇÃO
PESSOAL.  DESNECESSIDADE.
PRECEDENTES.  Acórdão  recorrido  em  sintonia
com  a  jurisprudência  do  STJ.  Ausência  de
fundamentos  novos  capazes  de  infirmar  a  decisão
agravada. Agravo regimental improvido”. (Superior
Tribunal  de  Justiça  STJ;  AgRg-REsp  1.179.979;
Proc. 2010/0026340-0; RJ; Sexta Turma; Rel. Min.



Sebastião  Reis  Júnior;  Julg.  02/04/2013;  DJE
15/04/2013).(grifo nosso).

Neste  trilhar  de  ideias,  verificando-se  que  a  parte  autora,  a
despeito  das  oportunizações  de  emenda  à  exordial  garantidas  pelo  juiz
singular, quedou-se inerte, correta se revela a sentença terminativa do feito. 

Por  tudo  o  que  foi  exposto,  NEGO PROVIMENTO à
Apelação, mantendo-se integralmente a sentença proferida pelo Juízo a quo.

É COMO VOTO. 

Presidiu a sessão a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Gustavo Leite
Urquiza (juiz  convocado,  com jurisdição plena,  em substituição ao Exmo.
Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho), a Exma Desa. Maria das Neves do
Egito  de  Araújo  Duda  Ferreira  e  o  Exmo.  Dr.  Aluízio  Bezerra  Filho  (juiz
convocado, com jurisdição plena, em substituição ao Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos).

Presente ao julgamento, o Exmo. Dr. Francisco Seráphico Fer-
raz da Nóbrega Filho, Promotor de Justiça convocado. 

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 10 de novembro de
2014.

Gustavo Leite Urquiza
Juiz de Direito Convocado


